Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, os jornais de ontem acenam com um dia muito importante.  Mais do que isto, eu diria que é um dia especial para milhares de servidores públicos brasileiros, pois a Advocacia Geral da União apresenta parecer sobre a reintegração de milhares de servidores anistiados.  Uma infeliz trajetória iniciou-se no ano de 1990, quando o então presidente Fernando Collor de Mello, sob o pretexto de enxugar a máquina pública, demitiu milhares de servidores públicos brasileiros que desempenhavam importantíssimas e estratégicas tarefas para o país.  Passados quatro anos, a problemática acenava para uma solução, quando no ano de 1994 foi promulgada, pelo então presidente Itamar Franco, a lei nº 8878, estabelecendo o retorno dos demitidos e a conseqüente retomada de seus cargos.  Todavia, o processo de reintegração foi interrompido.  Não durou muito tempo.  Haja vista que, em 1995, o governo Fernando Henrique Cardoso sobrestou o processo, baixando o decreto presidencial nº 1499, o qual determinava que todos os pedidos de anistia dentro da administração direta do Poder Executivo passassem a ser revistos.  Nesse mesmo ano, o então presidente assinou o Decreto nº 1500, que estabeleceu o mesmo processo para os servidores vinculados às empresas estatais extintas.  A questão alcançou o Poder Judiciário.  Destarte, o Superior Tribunal de Justiça, Corte maior do Poder Judiciário brasileiro, no que se refere à interpretação da legislação infraconstitucional foi provocado para se manifestar sobre a situação de alguns desses servidores e firmou assim precedentes para...

